
 
Câmara Municipal de Porto Alegre Formulário A

Emenda ao Anexo II da LOA

SEI Nº 118.00598/2023-13 

PROC. Nº 1100/23 

PLE Nº 035/23 

EMENDA Nº 000798

Inclusão de Subprojeto ou de Subatividade

TIPO DE EMENDA PARLAMENTAR: IMPOSITIVA NÃO IMPOSITIVAX

DESTINO DOS RECURSOS:

Código e Nome do Órgão: Código de Classificação Institucional e Func.:

01500 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 01500.01502.12.361.0185.3677

Nº do Proj. ou Ativ.: Nome do Projeto, Atividade ou Oper. Especiais:

002563 ATENDIMENTO ESCOLAR FUNDAMENTAL

Descrição

Destinação de recurso para aquisição de materiais didático-pedagógicos e promoção de ações para o desenvolvimento 

de práticas antirracistas na EMEF NS de Fátima.

Beneficiário

02.037.995/0001-90-CONSELHO ESCOLAR DA EMEF NOSSA SENHORA DE FATIMA

GRUPOS DE DESPESA A SEREM ALOCADOS

Valor acrescentado:Código de Classificação Econômica:

33.50 Transferências A Instituições Privadas Sem Fins Lucrativos

 14.000

Fonte de Recurso da Classificação Econômica:

1.500.020.000 0020 - MDE - MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

Valor acrescentado:Código de Classificação Econômica:

44.50 Transferências A Instituições Privadas Sem Fins Lucrativos

 6.000

Fonte de Recurso da Classificação Econômica:

1.500.020.000 0020 - MDE - MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

Total:  20.000

- ORIGEM DOS RECURSOS: 1 

Código e Nome do Órgão: Código de Classificação Institucional e Func.:

02200.02200.99.999.9999.353002200 RESERVA DE CONTINGÊNCIA/PARLAMENTAR

009996

Nº do Proj. ou Ativ.:

RESERVA PARLAMENTAR

Nome do Projeto, Atividade ou Oper. Especiais:

GRUPOS DE DESPESA A SEREM REALOCADOS

Valor retirado:Código de Classificação Econômica:

99.99 Reserva De Contingência E Reserva Do Rpps

 20.000

Fonte de Recurso da Classificação Econômica:

1.500.001.000 0001 - RECURSO LIVRE ADM DIRETA - IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS

Justificativa:

Entendemos que a escola é um espaço de educação popular e não apenas de transmissão de alguns conhecimentos, 

onde o trabalho com a ERER (educação das relações étnico-raciais), mais que uma política pública, também se consolida 

como ferramenta de formação humana. No caso da EMEF Nossa Senhora de Fátima, a prática das leis 10639/2003 que 

institui a obrigatoriedade da implementação, no currículo e nas práticas, do ensino da historia da

cultura africana e afro brasileira, bem como da 11645/2008 que acrescenta a obrigatoriedade da questão indígena, é uma 

constante no projeto político pedagógico pedagógico da escola. Temos, inclusive, desde o ano de 2017 o projeto 

QuilomBonja, reconhecido pela comunidade escolar, que se dedica à prática da educação antirracista por meio do ensino 

com pesquisa junto aos estudantes, construindo sua autonomia e protagonismo a partir da investigação de
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temas sensíveis à sua comunidade, com a qual dialogamos modos de fazer educação popular na escola pública.

Pautar a temática étnico-racial reflete a respeito de território, cidade e urbano, significações identitárias, práticas culturais, 

juventudes e seus jeitos de ser e viver. Desde então, o projeto, dialoga com suas experiências, a vida da comunidade, a 

relação bairro-cidade, com histórias de vida e trajetórias socioespaciais dos sujeitos em seus

percursos formativos, com o qual se tem acesso à cultura territorial do bairro Bom Jesus e sua relação com a cidade de 

Porto Alegre. Sabemos que a capital gaúcha encabeça a desigualdade racial entre as capitais brasileiras, cujos seus 

territórios também são representados por essa segregação. A pesquisadora Helena Bonetto explica em sua tese de 

doutorado que a cidade possui inúmeras representações negativas sobre suas periferias e os sujeitos que nela habitam, 

fato que causa estigmas que afetam diretamente o modo como as pessoas se identificam. Ao tecer um olhar racializado 

sobre a questão, percebemos que a maioria dos territórios e lugares estigmatizados em Porto Alegre são aqueles em que 

a população negra é majoritária e o bairro Bom Jesus onde se localiza a EMEF Nossa Senhora de Fátima e o Projeto 

QuilomBonja atua, não está ileso a essa condição.

Nesse sentido, pleiteamos essa emenda parlamentar para fortalecer nos projetos e práticas escolares o antirracismo e a 

formação para a cidadania, bem como consolidar as referidas leis e implementar a resolução 24, de 21 de julho de 2022, 

do Conselho Municipal de Educação de Porto Alegre. Conforme as diretrizes curriculares nacionais para a educação das 

relações étnico-raciais é dever da educação brasileira promover atividades pedagógicas

que valorizem a diversidade cultural da formação do povo brasileiro, cuja necessidade se faz às práticas escolares como 

forma de execução de uma política pública que visa a erradicação do racismo, ampliando as aprendizagens sobre a 

pluralidade étnico-racial da nação brasileira para restaurar a dignidade dos povos subalternizados na história do 

&#7765;aís, e assim promover uma educação escolar que valorize o protagonismo de crianças, jovens e adultos em 

relação à cidadania.

NOME DO(A) VEREADOR(A):

Giovani Culau e Coletivo
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